
O sindicato que representa motoristas e cobradores dos grandes ônibus de São Paulo anunciou 
uma greve para esta sexta-feira (6).  
A Justiça determinou que o movimento mantenha 70% dos trabalhadores em horário de pico e 
50% fora dele. A multa para o descumprimento é de R$ 100 mil. O Metrô e a CPTM  devem operar 
com capacidade máxima, para amenizar o impacto da paralisação.  
A prefeitura anunciou que o rodízio de veículos ficará suspenso durante todo o dia. Também será 
liberado o uso gratuito das vagas da Zona Azul.  
A paralisação ocorrerá desde as primeiras horas da madrugada e deve afetar mais de 4 
milhões de passageiros que utilizam esse sistema. A prefeitura estima que o sistema de ônibus 
com veículos menores e que atuam na periferia deve continuar funcionando. É possível, portanto, 
que haja uma sobrecarga dos sistemas de metrô e trens de São Paulo para que a população 
consiga se locomover.  
Os trabalhadores temem que o corte de linhas e de frota de ônibus anunciado pela gestão Bruno 
Covas (PSDB) acarrete em demissões. Cerca de 450 veículos foram retirados do sistema de 
ônibus recentemente. Além disso, a categoria pede o pagamento do PLR (participação no lucro 
das empresas) que está atrasado.  
A greve foi decidida na tarde desta quinta-feira (5), após uma paralisação de surpresa que os 
motoristas e cobradores dos grandes ônibus fizeram na cidade.  
Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 06/09/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As atividades da Receita Federal voltaram a ter risco de paralisação por falta de recursos. A 
interrupção nas atividades pode acontecer a partir deste mês mesmo depois de o governo 
anunciar um corte de despesas que incluiu suspensão de compra de café e dispensa de 
estagiários.  
Integrantes do Ministério da Economia relataram à Folha que as medidas de corte de gastos 
ajudaram a prolongar a prestação dos serviços, mas que agora o sistema da Receita poderá parar 
de funcionar em 20 dias.  
Isso interromperia serviços básicos, como emissão de CPF, pagamento de restituição do 
IR (Imposto de Renda) e controle de importação e exportação de produtos no Brasil.  
Procurada, a assessoria da Receita confirmou ter recursos suficientes até 24 de setembro. Sem 
a liberação de mais dinheiro para o órgão, essas atividades devem ficar comprometidas.  
Essa é a segunda ameaça de shutdown (paralisação de serviços) no ano. Em agosto, o alerta foi 
dado e o governo estudou como remanejar recursos da pasta.  
Fonte:  Jornal Folha de S. Paulo – 06/09/2019 
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O pacote de combate ao 
desemprego em estudo 
pelo governo prevê 
medidas em ao menos dez 
frentes. 
Em uma delas, está 
prevista a liberação de até 
R$ 65 bilhões para capital 
de giro de empresas. Em 
outra, a ideia é criar uma 
espécie de rede de 
“agências de trabalho” 
privadas. 
As propostas estão na 
mesa do ministro Paulo 
Guedes (Economia) e já 
foram apresentadas para 
um grupo seleto de 
empresários e banqueiros. 
Guedes ainda precisa dar 
o aval às sugestões de 
alguns de seus 
secretários. 
Para estimular a atividade 
empresarial, a equipe 
econômica estuda uma 
mudança numa regra da 
Justiça do Trabalho, onde 
estão parados R$ 65 
bilhões na forma de 
depósitos recursais –valor 
em juízo para poder 
recorrer de sentença 
trabalhista. 
Desde 2017, a reforma 
trabalhista permitiu que 
seja apresentado um 
seguro como garantia, em 
vez do depósito em 
dinheiro, que compromete 
os limites de crédito das 
companhias. Mas isso não 
vale para processos 
anteriores à medida. 
Fonte:  Jornal Folha de S. 
Paulo – 06/09/2019 
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